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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Processo Administrativo n. 02/2026. 
 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. O presente procedimento administrativo tem por objetivo a contratação de empresa para prestação de 

serviços de sistema de segurança eletrônica, envolvendo locação dos equipamentos, instalação, 
manutenção e monitoramento 24h (vinte e quatro horas), para atender às necessidades da sede do 
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 6ª Região-CREFITO-6, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2.  

ITEM DESCRIÇÃO QTD. MEDIDA 

1 Central de Alarme Monitorada (mínimo 18 zonas) 01 UNID 

2 Bateria Selada para backup (12V 7A) 01 UNID 

3 Sirene Piezoelétrica de alta potência (mín. 115dB) 02 UNID 

4 Sensor de Movimento Infravermelho Passivo (Sem fio) 13 UNID 

5 Receptor para dispositivos sem fio (compatível com a central) 01 UNID 

6 
Sensor de Barreira Ativo Infravermelho (Par), feixe simples, alcance 
mínimo de 30m, tecnologia digital, para uso externo (Referência: 
IPEC F15 Digital ou equivalente de qualidade igual ou superior) 

08 UNID 

7 Cabo condutor tipo CCI 4 pares (para fiação técnica) 300 METROS 

8 Controle Remoto para acionamento/desarme 02 UNID 

9 Kit instalação (parafusos/buchas/colas/etiq) 02 UNID 

10 
Fonte de alimentação externa estabilizada (para dispositivos 
perimetrais) 

01 UNID 

 

INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. MEDIDA 

11 Taxa de instalação referente aos equipamentos de vigilância 01 SERVIÇO 
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VALORES ADICIONAIS MENSAIS 

DESCRIÇÃO TOTAL MEDIDA 

Serviço mensal de monitoramento 24h e manutenção preventiva/corretiva 
dos equipamentos em comodato 

01 SERVIÇO 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) contados da assinatura do contrato, prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133,  
de 2021. 
1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de natureza contínua sem dedicação exclusiva 
de mão de obra. 
1.4. O custo estimado total da contratação consta no DFD conforme custos unitários apostos na tabela 
acima. 
1.5. Os materiais deverão ser entregues e os serviços deverão ser realizados, na sede do Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Sexta Região - Crefito 6 - Sede de Fortaleza: Av 
Rogaciano Leite, 432 Bairro Salinas CEP: 60810-786 Fortaleza – CE. 
1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
3.1. A descrição da solução, na totalidade, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
 

5 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL. 
5.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início na data de sua assinatura, 
na forma que se segue:  

5.1.1. Será iniciado o serviço com as instalações dos equipamentos, com prazo para essa etapa 
de até 15 (quinze) dias corridos.  
5.1.2. Após efetuada todas as instalações será prestado serviço de apresentação do sistema e a 
forma a ser utilizado, seguido do cadastro de todos os usuários. 

5.2.  Todo o material fornecido deverá ser entregue nas suas condições finais de uso.  
5.3. Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as especificações constantes do presente 
Termo de Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem qualquer ônus para os Órgãos, 
sujeitando-se ainda as sanções previstas. 
5.4. Em caso de trocas de produtos os mesmos deverão ser efetuados no endereço do Órgão 
contratante. 
5.5. Os empregados do Contratado deverão apresentar-se devidamente uniformizados, portando EPI 
(quando for o caso) e crachá de identificação. 
5.6. O Contratado deverá prestar toda assistência técnica necessária. Deverá ainda garantir a 
qualidade e segurança de todos os itens fornecidos, com vista a evitar qualquer acidente ou sinistro. 
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5.7. O Contratado deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de montagem dos itens. 
5.8. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da contratante. 
5.9. O Contratado deverá manter, pelo menos, um telefone fixo comercial em condições de receber as 
ligações relativas aos pedidos e contatos dos órgãos contratantes. 
5.10. No preço contratado deverão estar incluídos todos os tributos, contribuições, taxas, frete, transporte, 
seguro, bem como todos os demais encargos incidentes para a perfeita execução do contrato.  
5.11. Todos os equipamentos devem ser disponibilizados em regime de comodato.  
5.12. Faz parte do escopo dos serviços a montagem, instalação, configuração e assistência técnica dos 
equipamentos, dispositivos, módulos, acessórios e estrutura necessárias ao perfeito funcionamento do 
sistema de vigilância eletrônica. 
5.13. A Contratada deverá instalar obrigatoriamente a fonte de alimentação externa para garantir que a 
queda de tensão nos cabos não afete o desempenho dos sensores de barreira em distâncias maiores, 
conforme recomendação do fabricante. 
5.14. Os sensores de barreira ativos devem ser instalados com alinhamento preciso dos feixes e vedação 
adequada para operação contínua sob intempéries (sol e chuva). 
5.15. Requisitos adicionais de segurança e performance. 
5.15.1. Configuração de Zona 24 Horas: Os 08 pares de sensores de barreira ativos deverão ser 
configurados na central de alarme como "Zona 24 Horas". Isso garante que a proteção perimetral 
permaneça ativa e envie alertas à central de monitoramento mesmo quando o alarme interno estiver 
desarmado durante o expediente, prevenindo tentativas de sabotagem ou intrusão em horários de 
funcionamento. 
5.15.2. Proteção Física do Cabeamento: Todo o cabeamento técnico (Cabo CCI 4 pares) destinado aos 
dispositivos externos deve ser obrigatoriamente acondicionado em eletrodutos rígidos (PVC ou 
Galvanizado), devidamente fixados em alvenaria ou estruturas metálicas. É vedada a exposição de fios 
que permitam o corte ou manipulação sem o uso de ferramentas específicas. 
5.15.3. Estabilidade e Alinhamento: A contratada deve garantir o alinhamento de 38kHz entre os 
emissores e receptores através de suportes com ajuste de prumo e nível. Além da fonte de alimentação 
externa para compensar quedas de tensão, o sistema deve possuir autonomia de bateria (Item 2 da 
tabela) para manter os sensores ativos por, no mínimo, 12 horas em caso de interrupção da rede elétrica. 
5.15.4. Acordo de Nível de Serviço (SLA) de Manutenção: Para assegurar a proteção ininterrupta do 
patrimônio , ficam estabelecidos os seguintes prazos de atendimento técnico: 
 

a. Emergencial (Falha Total do Sistema): Máximo de 04 (quatro) horas para o início dos reparos no 
local. 

 
b. Corretivo (Falha Parcial/Individual de Sensores): Máximo de 12 (doze) horas para a normalização 

do dispositivo. 
 
5.15.5. Relatório de Eventos (Log): A contratada deverá fornecer mensalmente, ou quando solicitado pelo 
Fiscal do Contrato, o relatório de eventos da central de alarme, contendo horários de arme/desarme e 
histórico de zonas disparadas, para fins de auditoria da prestação do serviço. 
 
6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, conforme as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
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6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal e pelo gestor do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos. 
6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
6.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de sua execução ou de materiais nela empregados. 
6.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
6.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
6.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato. 
6.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
6.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade emitirá Ordem de 
Serviço para entrega dos produtos. 
6.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto 
ao SICAF. 
6.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
 

7 DO REAJUSTE 
7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei n. 14.133/2021. 
7.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
7.4. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo da data-base vinculada à data do orçamento estimado. 
7.5. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  
7.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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7.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
7.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.11. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da 
proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 
8.2. O fornecimento do objeto será de forma Parcelada. 
8.3. Previamente à celebração do contrato ou instrumento equivalente, a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   
b)Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c)Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
8.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
8.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor, matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
9 - SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei n.º 14.133, de 2021, quais sejam:  

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.2.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
9.2.2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.3.1. Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste TR, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
9.3.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.10; 
9.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste TR, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
9.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 
9.1.10, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.4.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
9.6. A aplicação das sanções previstas neste TR, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 
9.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
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9.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
9.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
9.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n.º 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 1999. 
9.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
 

10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de 
referência. 
10.2. Suportar todos os custos para o fornecimento do produto/prestação de serviços, sendo de sua 
exclusiva responsabilidade a quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, 
trabalhistas (inclusive transporte e refeição), securitárias, taxas, transportes e equipamentos que incidam 
ou venham a incidir sobre a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência. 
10.3. Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, ainda que vinculados 
à execução, integral ou não, ou inexecução do contrato, bem como por qualquer dano causado em 
decorrência de seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.4. Apresentar o boleto, fatura ou nota fiscal referente aos produtos. 
10.5. Não transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação. 
10.6. Manter, durante a execução e vigência do fornecimento do objeto/prestação do serviço contratado, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, seja relativamente à sua regularidade fiscal, fundiária, 
previdenciária e estadual/municipal, documentação esta que poderá ser substituída pelo SICAF, bem 
como se manter em compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
procedimento de contratação. 
10.7. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, quando, em ocorrência da espécie, foram vítimas seus empregados durante a execução do 
Objeto. 
10.8. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução do 
Objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 
10.9. A Contratada deverá assegurar garantia dos serviços enquanto perdurar o contrato, sem ônus 
adicionais para a Contratante. 
10.10. Se for o caso, efetuar, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, a anotação de responsabilidade 
técnica junto à(s) entidade(s) responsável(is) pela fiscalização e fazer prova de regularidade. 
10.11. Substituir, às suas expensas e responsabilidade, o produto que não estiver de acordo com as 
especificações, sem ônus para a Contratante. 
10.12. Submeter-se à fiscalização por parte da CONTRATANTE, acatando as determinações e 
especificações contidas neste instrumento. 
10.13. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE. 
10.14. Arcar com todos os custos para emissão de quaisquer documentos e certidões em órgãos públicos 
e cartórios que necessitarem compor o laudo. 
10.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação. 
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10.16. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil e penal, sobre todo e qualquer assunto de 
interesse do CREFITO-6 ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto 
deste Contrato, devendo orientar os profissionais prestadores de serviço empregados nesse sentido. 
10.17. A Contratada deverá responder por danos causados à Contratante ou a terceiros decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
10.18. Eventual inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos neste 
Instrumento não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem pode onerar 
o Objeto da contratação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo 
de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 
10.18. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência. 
10.19. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
10.20. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.21. Todas as condições previstas neste Instrumento, em especial as sanções administrativas, regulam-
se pela Lei nº 14.133/2021, sendo parte integrante da futura Nota de Empenho, que será emitida em favor 
fornecedor homologado, razão pela qual o fornecedor não poderá alegar afastamento das obrigações. 
10.22. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
10.23. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
10.24. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução do serviço/fornecimento do 
produto adquirido. 
11.2. Designar funcionários para fazerem a interface entre CONTRATANTE e CONTRATADA, 
acompanhando e reportando a execução do contrato. 
11.3. Efetuar o pagamento conforme estipulado na cláusula específica deste Contrato. 
11.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pela CONTRATADA. 
11.5. Solicitar a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
 
12 DO FATURAMENTO E PAGAMENTO 
12.1. A fatura referente aos serviços prestados deverá ser entregue no setor financeiro contábil do 
CREFITO-6, na sua sede, podendo ser enviada ao e-mail: tesouraria@crefito6.org.br, com. Para a 
liberação do pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal da Fatura ou; 
b) Nota Fiscal Simples, que deverá ser acompanhada da respectiva fatura discriminativa ou 
recibo; 
c) As notas fiscais ou os recibos emitidos deverão ser entregues até o dia 15 do mês em 
curso ao CREFITO 6, devendo conter no corpo da Nota Fiscal ou do Recibo a descrição do 
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objeto, o número do contrato e o número da conta bancária da Contratada para depósito do 
pagamento; 
d) Cópia da Certidão Negativa de Débito – CND, relativa à Seguridade Social, do Certificado 
de Regularidade do Empregador– CRF relativa ao FGTS e da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT, na forma prevista no art. 642-A da CLT, acrescido pela Lei nº 12.440 
de 7 de julho de 2011. 

12.2. Na hipótese de apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão, ou a documentação suporte 
estiver incompleta, ou não correta, a Contratante devolverá toda a documentação. Neste caso a 
Contratante terá mais 10 (dez) dias para avaliar e aprovar a nova fatura após apresentação da mesma 
corrigida. 
12.3. Sobre o que dispõe sobre o prazo para pagamento, os prazos para liquidação e pagamento são:  
12.3.1. Até 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração.  
12.3.2. Até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. (Instrução Normativa 
SEGES/ME n.º 77/2022). 
12.4. O pagamento somente será efetuado mediante contra apresentação da fatura. 
12.4.1. Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a licitante 
vencedora será oficialmente comunicada pelo CREFITO-6, e a partir daquela data o pagamento ficará 
suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras que deverão ocorrer no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias contados da comunicação.  
12.4.2. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e reapresentação da fatura, 
que deverá ser entregue na Sede do CREFITO-6 no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis antes da data 
de seu vencimento, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE 
12.4.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei n.º 14.133, de 2021, quais sejam:  
13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa ou a execução do contrato; 
13.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
13.2.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
13.2.2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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13.3.1. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste TR, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
13.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.10; 
13.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 13.1.2 
a 13.1.7 deste TR, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
13.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.10, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
13.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
13.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.4.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.6. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
13.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
13.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
13.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
13.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n.º 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 1999. 
 

14 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. A Dotação Orçamentária 6.2.2.1.1.01.04.04.019 – Serviços Terceirizados – PJ. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Este instrumento regula-se pela Lei n.º 14.133/2021, cláusulas e preceitos de direito público, sendo 
aplicados, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 
subsidiariamente as do Código de Defesa do Consumidor. 
15.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução do presente contrato, 
bem como por qualquer dano causado em decorrência de seu ato, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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15.3. Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, salvo se derivados de 
atuação culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil Brasileiro. 
15.4. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de 
solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõe a Lei n.º 
14.133/2021 e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie. 
 
À consideração do Sr. Presidente para análise e aprovação. 
 
ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 
 

Fortaleza, 15 de janeiro de 2026. 
 
 
 
 
 

_________________________________ 
Paulo Rubens de Castro Brito 

Coordenador Administrativo do CREFITO-6 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


